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Participantes do seminário 

Ana Toni CEO da COP-30; ex-Secretária Nacional de Mudança do Clima 

Cristina Reis Secretária de Mercados de Carbono, Ministério da Fazenda 

Juliano Assunção Diretor Executivo, Climate Policy Initiative / PUC-Rio 

Jorge Arbache Professor, UnB; Fellow, Instituto Clima e Sociedade 

Dan Ioschpe Presidente do Conselho, Ioschpe-Maxion; membro do Conselho, 

WEG, Embraer; Vice-presidente FIESP/IEDI 

 

1. Principais conclusões da COP-30 para as relações entre comércio e clima 

A intervenção de Ana Toni, CEO da COP-30, marcou o primeiro painel do seminário e 

concentrou-se nos avanços institucionais alcançados na conferência de Belém, com especial 

atenção à relação, historicamente difícil, entre comércio e mudanças climáticas nos fóruns 

multilaterais. 

1.1 Abertura de um Diálogo Formal na UNFCCC 

Pela primeira vez, a questão do comércio internacional foi inserida formalmente no âmbito das 

negociações climáticas, por meio de uma decisão do Acordo de Paris consensuada por 194 

países. O diálogo está previsto para se estender por três anos, com reuniões nos Órgãos 

Subsidiários (SB) a partir de junho de 2026 (SB64, em Bonn), prosseguindo no SB66 (junho 

de 2027) e encerrando-se no SB68 (junho de 2028), quando um evento de alto nível consolidará 

as posições. A decisão reafirmou que medidas de combate à mudança do clima não podem 

constituir barreiras discriminatórias ao comércio — reconhecendo as preocupações legítimas 

dos países em desenvolvimento. 

1.2 Avanço sobre Medidas Transfronteiriças 

Paralelamente ao diálogo sobre comércio, acordou-se tratar, no âmbito do Artigo 3.5 da 

Convenção (que versa sobre medidas unilaterais e transfronteiriças), os mecanismos de ajuste 

de fronteira de carbono — tema que vinha sendo evitado nas negociações multilaterais há 

vários anos. A inclusão do Mecanismo de Ajuste de Carbono nas Fronteiras (CBAM europeu) 

no radar formal da UNFCCC representa um avanço significativo, mesmo que ainda sem 

desdobramentos normativos imediatos. 

1.3 Criação do Fórum Integrado sobre Mudança do Clima e Comércio 

O principal legado institucional da COP-30 nessa área foi, segundo Ana Toni, a criação do 

Fórum Integrado sobre Mudança do Clima e Comércio, no âmbito da Agenda de Ação. 

Diferentemente do diálogo formal de negociação, este fórum não busca acordos vinculantes. 

Seu propósito é ampliar a confiança entre os atores, abrir espaço de diálogo para governos e 

atores não governamentais e orientar-se para a busca de soluções práticas. 
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Brasil e Austrália são os dois países que inicialmente coordenam o Fórum, com vigência 

prevista de três anos. A ideia central é que o fórum alimente — e seja alimentado por — a 

agenda de negociação formal, sem a rigidez das regras do consenso multilateral. 

Ana Toni situou essa iniciativa no que chamou de "two-tier multilateralism" (multilateralismo 

de dois andares): de um lado, a negociação intergovernamental clássica; de outro, um espaço 

ampliado, aberto à sociedade civil, ao setor privado e aos think tanks, mais ágil e orientado a 

soluções. 

1.4 Nexo entre Comércio e Clima: de uma Relação Defensiva a uma Agenda de Soluções 

Um ponto central da intervenção foi a mudança de enquadramento conceitual que a COP-30 

representou. Historicamente, o Brasil e outros países em desenvolvimento encararam a agenda 

de comércio e clima de forma defensiva — como resistência a medidas unilaterais que 

poderiam prejudicar sua competitividade. A COP-30 abriu caminho para uma postura mais 

proativa: como usar os fluxos comerciais para acelerar a descarbonização e como valorizar 

internacionalmente ativos climáticos (florestas, energia renovável, biodiversidade) que países 

como o Brasil possuem em abundância. 

Entre os temas destacados como centrais para essa agenda estão a contabilidade de carbono em 

nível de produto, a transferência tecnológica, a internacionalização das externalidades 

climáticas e a valorização de bens com baixa pegada de carbono. 

2. Avanços na regulamentação do mercado de carbono no Brasil (SBCE) 

Cristina Reis, Secretária de Mercados de Carbono do Ministério da Fazenda e gestora 

temporária do Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões (SBCE), apresentou as principais 

frentes de trabalho do governo brasileiro, tanto na esfera doméstica quanto nas negociações 

internacionais. 

2.1 Agenda do Ministério da Fazenda na COP-30 

O Ministério da Fazenda teve participação ativa na Agenda de Ação da COP-30, com destaque 

para três iniciativas: 

• Fundo de Florestas Tropicais para Sempre: alternativa de financiamento — não por 

doações, mas por investimentos — para manter florestas em pé, com importante aporte 

inicial durante a cúpula de Belém. 

• Coalizão Aberta de Mercados Regulados de Carbono: parceria inédita entre Brasil, 

China e União Europeia para promover interoperabilidade entre mercados regulados de 

carbono. A declaração conjunta, que não menciona explicitamente o CBAM europeu, 

trata de metodologias de contabilidade de carbono em nível de produto, sistemas de 

monitoramento, reporte e verificação (MRV) e uso de offsets. Posteriormente, outros 

18 países endossaram o documento, incluindo Polônia, Nigéria e Rússia. 

• Coalizão de Ministérios de Finanças: produção de relatório com instrumentos 

financeiros para o Roadmap de financiamento climático. 
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2.2 Interoperabilidade entre Taxonomias Sustentáveis 

Outro ponto destacado foi a taxonomia sustentável brasileira, lançada como instrumento de 

classificação de atividades econômicas e ativos financeiros. Em comparação com as 

taxonomias europeia e chinesa, a taxonomia brasileira tem como diferenciais: (i) escopo 

setorial mais amplo, incluindo agropecuária, mineração e turismo; (ii) incorporação de critérios 

sociais — como redução de desigualdades de gênero e raça — como objetivos estratégicos; e 

(iii) salvaguardas setoriais e transversais exigentes, inclusive relacionadas ao desmatamento e 

ao uso de pesticidas. 

Na COP-30, o Brasil lançou uma iniciativa de interoperabilidade entre taxonomias, com 

princípios que serão continuados na COP-31. O objetivo é construir um entendimento 

comparável — sem chegar a um reconhecimento mútuo formal — entre os diferentes sistemas 

de classificação de sustentabilidade. 

2.3 Implementação do SBCE em 2026 

Cristina Reis detalhou o cronograma regulatório do SBCE para 2026, ano em que a Secretaria 

atua como órgão gestor temporário. Até dezembro, deverão ser definidos: 

• Escopo de cobertura do mercado: setores, gases e instalações incluídos. 

• Critérios de monitoramento, relato e verificação (MRV). 

• Metodologias para créditos de carbono do mercado voluntário (como offsets para o 

mercado regulado ou para transferências internacionais — ITMOs). 

• Registro central: plataforma digital para os relatórios dos operadores e para o comércio 

de COPEs (Cotas de Emissões Permissíveis). 

O Comitê Técnico Consultivo Permanente (CTCP) já está em funcionamento, com três grupos 

de trabalho — metodologias, aspectos financeiros e sistemas de energia —, e a CNI atua como 

representante oficial da indústria. 

A Secretária sublinhou três mensagens centrais: (i) as questões climáticas têm dimensão 

econômica e financeira inescapável; (ii) é necessária sintonia entre a agenda doméstica e a 

agenda internacional; (iii) os mercados regulados de carbono são instrumentos importantes 

para a descarbonização, mas também para preservar a competitividade industrial e a segurança 

energética. 

3. Desafios para o Brasil 

O segundo painel reuniu Juliano Assunção (CPI/PUC-Rio), Jorge Arbache (UnB/ICS) e Dan 

Ioschpe (IED/FIESP), com moderação de Pedro da Motta Veiga (CINDES). Os debatedores 

convergiram em torno de um diagnóstico compartilhado: o Brasil detém vantagens 

comparativas excepcionais na agenda de comércio e clima, mas enfrenta obstáculos domésticos 

e externos que podem comprometer o aproveitamento dessas oportunidades. 
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3.1 A Urgência da Implementação 

Juliano Assunção avaliou a COP-30 como bem-sucedida do ponto de vista de mobilização e 

execução, com conquistas significativas — em especial a Coalizão Aberta de Mercados de 

Carbono e os roadmaps para combustíveis fósseis e desmatamento. Ele situou esse legado em 

um contexto de urgência crescente: pesquisa recente publicada no Quarterly Journal of 

Economics (Bilal e Kanzig) estima que, para cada grau de aquecimento global, a perda de PIB 

é de cerca de 20%, com distribuição geográfica altamente desigual. O custo social do carbono 

implícito nessa estimativa supera US$ 1.300 por tonelada — muito acima do que qualquer 

mercado de carbono pratica hoje. 

O argumento central de Assunção é que o Brasil precisa fazer o seu "dever de casa" agora para 

se beneficiar das janelas de oportunidade que se abrirão quando o custo econômico das 

mudanças do clima se tornar ainda mais evidente. Três prioridades foram destacadas: 

• Eliminação do desmatamento: atividade em grande medida ilegal e com custo de 

oportunidade próximo de zero, mas com grupos de interesse bem organizados. 

• Implementação do mercado de carbono nacional: essencial para gerar sinal de preço 

interno e permitir conexão com outros mercados. 

• Superação do protecionismo interno: assim como o Brasil exporta minério de ferro sem 

reservar estoques para a siderurgia doméstica, não faz sentido guardar o potencial de 

captura e redução de carbono exclusivamente para a indústria nacional. 

3.2 A Mudança na Geografia da Energia e o Powershoring 

Jorge Arbache desenvolveu o argumento econômico mais estrutural do debate. A transição 

energética está alterando profundamente a "geografia da energia" no mundo: ao contrário dos 

combustíveis fósseis, a energia renovável não pode ser transportada a longo alcance sem custos 

proibitivos. Isso muda a lógica das cadeias globais de valor: a produção industrial intensiva em 

energia tende a migrar para onde a energia renovável é gerada. 

Essa dinâmica é potencializada por outras transformações em curso — demanda crescente por 

minerais críticos e terras raras, valorização de recursos hídricos, biodiversidade e serviços 

ecossistêmicos, fragmentação geopolítica. Todas essas mudanças alteram preços relativos de 

ativos que o Brasil possui em abundância, mas que ainda não estão sendo precificados 

corretamente. 

O conceito de powershoring — estratégia corporativa de relocalização de indústrias intensivas 

em energia para países com vantagens em renováveis — foi apresentado como uma 

oportunidade central para o Brasil. Um exemplo ilustrativo: a produção de uma tonelada de 

alumínio com energia renovável emite entre 3 e 4 toneladas de CO₂; com carvão, entre 22 e 24 

toneladas. O carbon arbitrage associado a essa diferença representa um ganho enorme — ainda 

pouco aproveitado. 
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O principal obstáculo ao powershoring não é a ausência de demanda, mas a ausência de sinais 

de preço adequados. Protecionismo, certificações com vieses econômicos, taxonomias 

divergentes e subsídios distorcivos impedem que os contratos de compra (off-take agreements) 

se formem. Sem contratos, os bancos e fundos não financiam. Sem financiamento, os projetos 

não saem do papel. Arbache identificou três prioridades para o Brasil: 

• Ancorar um projeto de crescimento econômico em sustentabilidade, com visão de 

negócios — não apenas de política pública. 

• Proteger a matriz elétrica renovável, evitando que decisões de curto prazo 

comprometam a principal vantagem comparativa do país para o powershoring. 

• Atuar ativamente contra o protecionismo internacional, demonstrando como o 

comércio verde acelera a descarbonização global e favorece a competitividade 

downstream. 

3.3 A Dimensão da Competição e o Foco Estratégico 

Dan Ioschpe acrescentou uma perspectiva do setor privado: a agenda de comércio e clima deve 

ser entendida como desenvolvimento socioeconômico, não apenas como política climática. A 

Agenda de Ação da COP-30 — com 30 grupos de ativação, 482 iniciativas e 120 planos de 

aceleração — representa uma arquitetura valiosa, mas que agora precisa ser replicada 

internamente para os temas brasileiros. 

Um ponto crítico dos comentários de Ioschpe foi a dimensão competitiva: o Brasil não é o 

único candidato às oportunidades abertas pela transição. O SAF (Combustível Sustentável de 

Aviação), o aço verde, o hidrogênio, a recuperação de áreas degradadas — todos esses temas 

terão soluções desenvolvidas em escala global, com ou sem o Brasil. A questão é se o país 

estará presente no mercado e em que posição. 

Ioschpe também chamou atenção para o crescimento três vezes mais rápido do comércio de 

serviços em relação ao comércio de bens — o que implica que a agenda de longo prazo não 

pode ser definida apenas pelos produtos físicos (aço, alumínio, SAF), mas deve incluir serviços 

ambientais, dados e outros intangíveis associados à economia verde. 

A sugestão prática de Ioschpe foi a de reduzir o escopo a um número limitado de iniciativas 

prioritárias — com alto potencial de impacto no desenvolvimento socioeconômico e vantagem 

competitiva comprovada — para garantir entregas tangíveis no curto prazo. 

3.4 A Questão do Preço do Carbono 

Um tema transversal ao debate foi o preço do carbono no Brasil. Pedro da Motta Veiga destacou 

o contraste que poderia haver entre o preço europeu do carbono (em torno de € 70 por tonelada) 

e o que seria praticado no mercado brasileiro — diferença que, segundo Dan Ioschpe, 

inviabiliza projetos que precisam de carbono como componente de receita para atingir a escala 

necessária. 
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Juliano Assunção observou que já existem 37 sistemas de ETS no mundo, cobrindo 23% das 

emissões globais, e que a Coalizão Aberta é um passo para ampliar essa cobertura e criar 

condições para arbitragem de carbono entre mercados. O desafio para o Brasil é definir um 

regime regulatório para o SBCE que seja rigoroso o suficiente para gerar um sinal de preço 

real, sem inviabilizar a competitividade das empresas brasileiras no curto prazo. 

4. Conclusões e Recomendações 

O seminário produziu um diagnóstico convergente entre os participantes, que pode ser 

sintetizado em cinco proposições: 

4.1 O Brasil está bem-posicionado — mas o potencial não se converte em resultado 

automaticamente 

O país reúne condições excepcionais para se beneficiar da transição climática global: matriz 

elétrica já renovável em cerca de 90%, abundância de água, biodiversidade, terras aráveis, 

florestas, minerais críticos e capacidade agropecuária de baixo carbono. Contudo, como 

sublinhou Jorge Arbache, esses ativos não estão sendo precificados corretamente, e o Brasil 

não tem convertido suas vantagens comparativas em vantagens competitivas. A reiteração de 

um "potencial enorme" sem políticas concretas de aproveitamento é, ela mesma, um risco. 

4.2 Os sinais de preço são a chave 

Sem preços corretos — tanto para o carbono quanto para os demais ativos de capital natural —

, não haverá realocação de investimentos, nem formação de contratos, nem financiamento. O 

SBCE é o principal instrumento disponível para gerar um sinal de preço doméstico, e sua 

implementação rigorosa é condição para a credibilidade do Brasil na agenda global de carbono. 

A interoperabilidade com outros mercados (via Coalizão Aberta) é o passo seguinte. 

4.3 O protecionismo — alheio e próprio — é o obstáculo central 

O protecionismo externo (subsídios, certificações enviesadas, barreiras não tarifárias) impede 

a formação de mercados para bens verdes produzidos no Brasil. Mas o protecionismo interno 

— a tendência de reservar o potencial de carbono e energia renovável para a indústria nacional 

— também pode travar o desenvolvimento do setor. Assim como não faz sentido restringir a 

exportação de minério de ferro, não faz sentido impedir a exportação de créditos de carbono 

de alta qualidade. 

4.4 O fator tempo é decisivo 

A janela de oportunidade para o Brasil não é ilimitada. Outros países e regiões estão 

competindo pelos mesmos mercados — SAF, hidrogênio verde, aço limpo, créditos de restauro 

florestal. O ritmo atual de avanço em várias frentes (recuperação de áreas degradadas, 

regulamentação do SBCE, atração de investimentos para powershoring) é inferior ao 

necessário para garantir uma posição relevante. A "Era da Implementação", como foi definida 

pela presidência da COP-30, começa agora. 
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4.5 Recomendações de agenda 

A partir do debate, emerge um conjunto de recomendações para a agenda pública e privada: 

• Aprovar e implementar o SBCE com rigor regulatório suficiente para gerar sinal de 

preço real, com horizonte de convergência com mercados internacionais. 

• Engajar ativamente na Coalizão Aberta de Mercados Regulados de Carbono e no Fórum 

Integrado sobre Mudança do Clima e Comércio, assegurando que os interesses 

brasileiros — inclusive a valorização de rotas tecnológicas nacionais (biocombustíveis, 

soluções baseadas na natureza, agricultura sustentável) — sejam representados. 

• Definir um conjunto limitado de prioridades estratégicas de powershoring — como aço 

verde, SAF, combustível marítimo limpo e recuperação florestal — com planos de 

“desgargalamento" específicos, envolvendo governo, setor privado e instituições 

financeiras. 

• Proteger e valorizar a matriz elétrica renovável como ativo estratégico para atração de 

indústrias intensivas em energia, evitando que decisões regulatórias de curto prazo 

deteriorem essa vantagem. 

• Avançar na eliminação do desmatamento ilegal como condição de credibilidade 

internacional e pré-requisito para a valorização dos ativos ambientais brasileiros nos 

mercados globais. 

• Promover a interoperabilidade da taxonomia brasileira com outras taxonomias 

sustentáveis, priorizando o reconhecimento de setores-chave para a estrutura produtiva 

nacional (agropecuária, mineração, energia). 

• Articular uma comunicação mais efetiva sobre os benefícios do comércio verde para a 

descarbonização global — tanto para públicos domésticos quanto para interlocutores 

internacionais. 

 

Documento produzido por CINDES e IEDI com base na transcrição do seminário de 16 de abril de 2026. 


